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Em conseque 

ah 
FE 

: O zecretário de Estado da 
º nsAdministração. Escolar, Si- 

' mões Alberto, admitiu on- 
tem a possibilidade de não 

"Wvir a ser nomeado um novo 
Ídiréctor escolar do Porto, em 

lubzmuzçúo de Hanrique 

félada nova Iei"órgânica do Milnistério 

CTOR ESCOL! 

%- aimite o IBSBBIISÉVEÍ pela exoneração de Henrique Vascom:elos. ' 

?à 

Entretanto, dois deputa- . 
de 

oxonemdo dul funçlóea pre- 
mem-" 

os 
Tequerer go Ministério da 

hro do Govemo 

Palondo em Penafiel, no 
doconudoumavmmdec : 

ão informações sobre 

DO PORTO, 

trativa do ensino primário a 
nível distrital e concelhio. 

Neste decreto-lei refere- 
so, nomeadamoníe. ue «o 

de issão de ser- este can da de 
Henrique Vumncoloc de- 
ugmdmndmo lobre quul a 

- tuada à Si- 
, mões Afbom qgcentuou que 
* a Direcção do Distrito Esco- 

: lar do Porto ainda não tem 

invocada para o ufustumon. 

Vviço será de três anos, pror-, 
rogáveis por iguais perío- 
-dos, podendo, porém, g 
um Ccessar om 

a). por h 
to do d do mínistro da Bducaçao. 

me Depoll de xecordarem que pedidodointeressado, apre- 

gí':ªd::x.quff v:,?fêlíg' a gestão d. noen.. do, pelo menos, com 60 

explicando que a nova “f sino primário só veio a con- — diag de antecedência; b) por 

trutura orgànicu do Ministé- cretizar-se após o 25 de Abril despacho do ministro ª“ 
o pod não ra os direct das esco- o na uqubnclu 

, s. os d : em que 

' dos e os W dos dis- se tenha concluído pela 
Sabre este problema, que - tritos escolares a ser nomea- pena de multa ou mpoâm 

tem motmdo tomadas de — dos despacho, em regi- que a 

tório, o mm«m de Estado - 
frisou que, na decisão toma- 
.da, não cedeu a quaisquer 

do Sind 
Draf, 

me de ssão de serviço, 

Barbosa da Costa e Pinho 
Silva aludem ó publicação 
do Decreto-Lei 211, de Juiho 

. de 1981, que velo organizar e 

f&o ds Honnquo Vasconce- 
los se veríficou no final de 
um período normal de co- 
missão de serviço, que, 
além do mais, já havia sido 

to dos P 
do Norte que — refira-se — 
exigiu 

de 

j da Secretaria de Estado en- 

WU tee Couvtaneimente | 

FEV MAI JUL MAR ABR JUN AGO SET NOV ouUT DEZ 

tenderam &uo não deveria 
ser renovada a comissão de 
serviço daquele director es-. 
colar e foi isso que me limi- 
tei a fazer», acrescentou. « 

Sobre a estrutura que o 
criou no Norte do ' Ministério 

país, á mhncidn por «Mn— ' 

tes. Sxmôu Alberto relenu' 
o JN que ela não foi criada 
para se tornar num contra-. 
poder mas sim para aproxi- 
mar o Norte dos centros de' 
dacisão, criando-lhes maior: 
operacionalidade. 

licamente a de-: 

: celos, em 1985, «Os serviços. 

—— 

a gestão ad d > por Vvárias vezeã. 
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